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discentes de todas as licenciaturas que a queiram frequentar como opção —, este Projecto
poderá constituir, e nisso se empenha a equipa que o garante, um importante contributo
para a projecção da investigação interdisciplinar que se faz e/ou pode e deve fazer no seio
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.
Saul António Gomes
(Coordenador científico do projecto)
•
PROJECTO «IUS LUSITANIAE:
FONTES HISTÓRICAS DO DIREITO PORTUGUÊS»
Desde o início de Maio de 2006 que se encontra disponível, no endereço www.iuslu-
sitaniae.fcsh.unl.pt, o site Ius Lusitaniae. Fontes Históricas do Direito Português, resul-
tante de um projecto financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia (MCTES) e
pelo POCTI (POCTI/HAR/38328/2001), financiamento esse comparticipado pelo Fundo
Comunitário Europeu FEDER.
O site, através do qual se disponibilizam mais de 30.000 páginas digitalizadas e cerca
de 17.000 normas, permite aceder a um conjunto significativo de fontes jurídicas, com
especial incidência no período compreendido entre os séculos XV e XVIII. 
Estas fontes fazem parte de variadas obras e colecções jurídicas impressas. 
Elas contemplam, por um lado, Leis e Posturas medievais (Livro das Leis e Postu-
ras, org. por Nuno Espinosa Gomes da Silva, Lisboa, Universidade de Lisboa. Faculdade
de Direito, 1971), Ordenações (Ordenações Del-Rei Dom Duarte, Lisboa, Fundação
Calouste Gulbenkian, 1988; Ordenaçoens do Senhor Rey D. Affonso V, Coimbra, Na Real
Imprensa da Universidade, 1792; Ordenaçoens do Senhor Rey D. Manuel, Coimbra, Real
Imprensa da Universidade, 1797; Codigo Philippino ou Ordenações e Leis do Reino de
Portugal recopiladas por mandado d'El-Rey D. Philippe I, org. por Cândido Mendes de
Almeida, Rio de Janeiro, Tipografia do Instituto Filomático, 1870; Repertorio das Ordena-
ções, e Leis do Reino de Portugal, Coimbra, Real Imprensa da Universidade, 1795), Leis
Extravagantes (Leis Extravagantes e Repertório das Ordenações, org. por Duarte Nunes
de Lião, Lisboa, António Gonçalves, 1569; Collecção Chronologica de Leis Extravagantes,
Posteriores à Nova Compilação das Ordenações do Reino, Publicadas em 1603, org. por
Joaquim Inácio de Freitas, Coimbra, Real Imprensa da Universidade, 1819; Indice Chrono-
logico Remissivo da Legislação Portugueza Posterior à Publicação do Codigo Filippino
com hum Appendice, org. por João Pedro Ribeiro, 2ª Impressão, Lisboa, Typografia da
Academia Real das Sciencias de Lisboa, 1805; Collecção da Legislação Portugueza desde
a última Compilação das Ordenações, org. por António Delgado da Silva, Lisboa,
Typografia Maigrense, 1828), Legislação Ultramarina (Repertorio Alphabetico e Chrono-
logico ou Indice Remissivo da Legislação Ultramarina desde a epocha das descobertas até
1882 inclusivé, ed. de João José da Silva, 1ª edição, Macau, Typographia do Seminario de
S. José, 1886.
Elas incluem, por outro lado, colecções mais específicas, tais como compilações de
Regimentos (Systema, ou Collecção dos Regimentos Reaes, org. por José Roberto Monteiro
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de Campos Coelho e Sousa, Lisboa, Oficina de Francisco Borges de Sousa, 1783), Assentos
da Casa da Suplicação (Collecção Chronologica dos Assentos das Casas da Supplicação
e do Cível. Segunda edição, augmentada com 33 Assentos (,,,), Coimbra, Na Real Imprensa
da Universidade, 1817) ou Cortes (Memórias e Alguns Documentos para a História e
Teoria das Côrtes Geraes que em Portugal se Celebraram pelos Três Estados do Reino,
Parte 1ª, ed. do Visconde de Santarém, Lisboa, Imprensa de Portugal-Brasil, 1924).
Por fim, aí se podem encontrar, ainda, conjuntos mais alargados e variados de legis-
lação (Resumo Chronológico das Leis mais Uteis no Foro e Uso da Vida Civil, publicadas
até ao presente anno de 1818, org. por Manuel Borges Carneiro, 3 Tomos, Lisboa, Impres-
são Régia, 1818-1820; Synopsis Chronologica de Subsidios ainda os mais Raros para a
Historia e Estudo Critico da Legislação Portugueza, org. por José Anastácio de Figueiredo,
Lisboa, Academia Real das Sciencias de Lisboa, 1790; «Instituições de direito civil portu-
guês», org. por Pascoal Freire de Mello, publ. por Boletim do Ministério da Justiça, 155
(1966), 5; 156 (1966), 69; 161 (1966), 89; 162 (1967), 31; 163 (1967), 5; 164 (1967), 5;
165 (1967), 39; 166 (1967), 4;168 (1967), 27; 170 (1967), 89; 171 (1967), 68; Collecção
Chronologica da Legislação Portugueza, org. por J. J. A. Silva, Lisboa, Imprensa de J. J.
A. Silva, 1854-1859; Remissoens das Leys Novissimas, Decretos, Avisos, e mais disposi-
çoens (...), org. por José Roberto M. C. C. e Sousa, Lisboa, Officina de João Antonio da
Silva, 1778). 
Importa assinalar, contudo, que nesta primeira fase não foram publicadas colecções
manuscritas de legislação, nem foram privilegiados o direito ultramarino e o direito canó-
nico (muito embora no site se encontrem normas deste tipo). Por seu turno, algumas das
funções de inventariação e de pesquisa não estão ainda disponíveis. Ainda assim, e dada a
relevância deste instrumento de trabalho, optou-se por torná-lo já acessível.
Pedro Cardim e Ângela Barreto Xavier
•
COLÓQUIO «CRISTIANISMO NA ÍNDIA:
PERCURSOS E PROXIMIDADES»
Por iniciativa dos missionários do Verbo Divino, realizou-se em Fátima, nos dias 3 e
4 de Dezembro de 2005, um Colóquio sobre o cristianismo na Índia. Os 500 anos do nas-
cimento de São Francisco Xavier muito ajudaram para que tal evento se concretizasse.
Propôs-se um grupo de estudiosos e um público sensível à actividade missionária da
Igreja revisitar territórios, evocar experiências e colocar-se perante desafios que parecem
constituir ainda hoje as novas fronteiras do testemunho cristão. Com a abertura de novas
rotas em direcção ao Oriente, após a primeira viagem de Vasco da Gama à Índia, o cristia-
nismo deslocou-se também para aquelas latitudes geográficas. Foi o início dum revigora-
mento cristão que teve reflexos benéficos numa Europa que então se uniformizava no
político, religioso e social.
Os agentes da missão que da Europa partiram, encontraram-se com povos esparsos
em diferenciadas culturas que dum passado longínquo transportavam. Deu-se a inevitável
